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A expressão "crime de responsabilidadt3"", na legi~lação

brasileira, apresepta um sentido ambíguo, UIna vez que se refere
a crimes e a infrações' político-administrativas não sancionadas
com penas de natureza criminal.

Em sentido amplo, a locução abrange tipos criminais pro­
priamente ditos e fatos que lesam deveres funcionais, sancionados
com pena política. Em sentido estrito, tem em vista normas que
definem crimes que contêm violação de cargo ou de função,
apenados com sanção criminal.

Por sua vez, os delitos de responsabilidadl3ptopriarllente
ditos, tomada a expressão em seu sentido, estrito,est~o previstos
no Código Penal (crimes comuns) ena legislação especiaL (crimes
especiais) .

Assim, crime de· responsabilidade, em sentido a.mplo,pOde
ser conceituado como um fato violador' do dever, do ',cargo "ou
função, apenado com uma sanção criminal ou de natureza pOlítica.
Pode-se dizer que há o crime de responsabilidade próprio, que
constitui, delito, ,e o impróprio, que corresponde à infração
político-administrativa.
-~ Crimes de responsabilidade impróprios, diz<José Celso de
Mello Filho, "são i11frações político-administrativas definidas na
legislação federal, cometidas no desempenho dafunção,que
atentam contra a existência da União, o lívre exercício dos
Poderes do Estado, a segurança interna do Pais, a probidade
da Administração, a lei orçamentária, o exercício dos direitos
políticos, individuais e sociais e o cumprimento das leis e das
decisões judiciais" ("Constituição Federal Anotada", São Paulo,
Saraiva, nota ao artigo 82). Não são delitos, levando-se em
consideração a natureza da sanção, o "impeachment". Como diz
José Frederico Marques, "não nos parece que·ocrintede
responsabilidade de que promana o impeachmellt'possaser
conceituado como ilícito penal. ,Se, a sanção que se contém na
regra secundária pertinente ao crime de responsabilidade não
tem natureza penal, mas tão-só o caráter de sanctio juris política,
tal crime se apresenta como ilícIto político e nada mais"
("Elementos de Direito Processual Penal", Rio de Janeiro, Forense,
1962, III/376, n. 864, In fine). Entre nós, são crimes de respon-
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sabilidade impróprios os definidos na Lei n. 1. 079, de 10 de abril
de 1950 (crimes de responsabilidade do Presidente da República,
de Ministros de Estados, dos Ministros do Supremo Tribunal
Federal, do Procurador-Geral da República e dos Governadores
dos. Estados e s~~s Secretários) enaLein.'1.. 106, de 28 de junho
de 1983 (crimes ••. de responsabilidade do Governadorr do Distrito
Federal e dos Governadores dos Territórios Federais e seus
Secretários).

Os crimes déTesportsabilidade próprios (ou em sentido
estrito) estão descritos:

a) no CP; e
b) na legislaçãoespeqial (extJ:ayagant~),

No CP, os delitos de responsàl:>ÍÜclfÜ:lepr'Óprios,êitIUiYéha:rriàdós
comuns··.·. (uma ·.vezprevistos noestatuto .....·.c0nií.lmy;~?rTeSpÔndem
aos··· crimes funcionais, <cometidos••. ·.·•·.. por funcionários públicos riO
exercício do cargo ou função .• 8 descritosl10sartlgos312a326.
Há·· oútros,comoaviOlaçâóde··domicílioqualificada(artigó150,
§ 2.°) eos delitos de falso praticàdosporfunciortárÍOpúblico
(artigos 300, 301etcJ.

Na· .• legislaçâO •.•• éspeeiêil/ós··.••·Criniêsclé·fés~orisàbi1i?àdepró­
priamente ..... ditos estão definidos···· no·· Decretei·lei m···201, qe27 de
fevereiro de 1967 (crimes de responsabilidade de Prefeitos e
Vereadores), .• na<Lei n.4. 898, de 9 de >dezerrtbro de 1965 {abúso
deautoridadeY.· ••·e em outras nOrmas ...•··quecominam<penasa
funpionáriospúblicos .•••• quecorrtetem .... delitos< no exercício da
função~

A .•• CF serefeie··àOS delitos ···aer'esp6IlsalJi1iél[i~~l?~()l?~i~m~tli;e
ditósquando menciona os casos emql1e()pr()cesso~oj111gamento

se ··•. realizam .•.·fora do.·•.. procedil11ento ··.·.doll1lPea~l1~ne~~...A.. eles
tambélU··faz r~ferênciao cpp· ao disciplinar o ritoproc~ssualdos

crimes de ... responsabilidade ... dos funcionários públicos Cartigo513
e·.segs;}.


